[image: image1.png]i o

DEFENSORIA PUBLICA GERAL
po ESTADO po CEARA




Conselho Superior 

ATA DA 5ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA GERAL 
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	ATA DA 5ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA GERAL, REALIZADA ÀS 9H DO DIA 20 DE MARÇO DE 2019, NA SEDE DA DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO CEARÁ, LOCALIZADA NA AV. PINTO BANDEIRA, N° 1.111, LUCIANO CAVALCANTE, FORTALEZA, CEARÁ. A Reunião foi convocada por ato da Presidente do Conselho Superior, Dra. Mariana Lobo Botelho de Albuquerque, através de e-mail institucional regularmente distribuído a todos os respectivos membros, tendo como pauta: 1. Apresentação do relatório do atendimento da Ouvidoria Geral em 2018; 2. PROCESSO Nº 00870859/2019; 3. PROCESSO Nº 1369530/2017, APENSO: 4284540/2016; 4. PROCESSO Nº 09673095/2018. 5. PROCESSO Nº 6343005/2016; 6. PROCESSO Nº 00766237/2019. Compareceram os seguintes membros: a Defensora Pública Geral do Estado do Ceará e Presidente do CONSUP, Exma. Sra. Mariana Lobo Botelho de Albuquerque; O Subdefensor Público Geral, Exmo. Sr. Leonardo Antônio de Moura Júnior, Conselheiro Nato; O Corregedor Geral, Exmo. Sr. José Laerte Marques Damasceno, Conselheiro Nato; Exmo. Sr. Luís Fernando de Castro da Paz, Conselheiro Eleito; Exma. Sra. Kelviane de Assunção Ferreira Barros, Conselheira Eleita; Exma. Sra. Aline Lima de Paula Miranda, Conselheira Eleita e Exmo. Sr. Túlio Iumatti, Conselheiro Eleito. Presente ainda a Ouvidora Geral Externa, Ilma. Sra. Merilane Pires Coelho e representando a Associação dos Defensores Públicos, a Exma. Andréa Serafim Benevides Gama. Ausência justificada da Presidente da Associação dos Defensores Públicos, Dra. Amélia Soares da Rocha em razão de licença luto. A sessão foi presidida pelo Exma. Dra. Mariana Lobo Botelho de Albuquerque e secretariada pelo Exmo. Sr. Samuel de Araújo Marques. Foi aprovada a Súmula da ata da 4ª Sessão Ordinária do ano de 2019, realizada no dia 01 de março de 2019. De acordo com o art. 22, inc. IV, “a” do Regimento Interno do Conselho Superior, aberta a Sessão pela Presidência e iniciou-se os informes: A Presidente do Conselho trouxe a observação sobre a suspensão do processo de promoção, aduzindo que o ato de classificação é de competência do Defensor Geral e não do CONSUP. A Presidente do CONSUP, com base na Resolução nº 61/2012 e no entendimento da maioria dos Conselheiros ser pela Ccompetência da Defensora Geral, deliberou que o processo de promoção continuará aos tramites normais, reabrindo-se os prazos de promoção por merecimento. O Conselheiro Túlio solicitou para ressaltar que existe o processo nº 02141730/2019, em que este Conselheiro é o relator, que trata deste tema e encontra-se atualmente na ASJUR/DPGE e após retornará para o Relator. O Conselheiro Tulio Iumatti solicitou um exemplar do livro: Lei Complementar nº 06/1997 - Anotada e Comentada. A Ouvidora Geral Merilane Pires apresentou o relatório do atendimento da Ouvidoria Geral em 2018. Em pauta o processo nº 00870859/2019, que tem como parte interessada a Ouvidoria Geral Da Defensoria Pública/Merilane Pires, que apresenta de Resolução para alteração da Resolução nº 49/2011, que versa sobre a regulamentação do processo Eleitoral para o cargo de Ouvidor-Geral da Defensoria Pública Geral do Ceará, a Conselheira Kelviane Barros pediu vista do processo e foi acordado que entrará em pauta na próxima sessão ordinária dia 05 de abril de 2019. A Presidente da ADPEC, em manifestação no pedido de sobrestamento, aquiesceu com a proposta e o voto do Conselheiro Leonardo Antônio de Moura Júnior. Em pauta o processo nº 1369530/2017, que tem como parte interessada a Defensora Ana Márcia Silva Costa Leitão, que Solicita informação acerca de análise de hipossuficiência, referente processo nº 20170000000008131, referente assistido Carlos Roberto Teixeira Câmara, Apenso ao processo nº 4284540/2016, que tem como parte interessada o Defensor Francisco Pereira Torres que trata de justificativa de recusa de atendimento a assistida Mary Lucia Caetano de Mesquita, tendo o Conselheiro Leonardo Antônio de Moura Júnior apresentado seu voto no sentido de que a análise da vulnerabilidade financeira do assistido ocorra no momento de seu atendimento, ratificando o voto apresentado pela então Conselheira Sheila Florêncio Alves Falconeri acostado às fls. 38/41, que o objeto da análise da vulnerabilidade financeira é o assistido no momento de seu atendimento e não o patrimônio existente a ser partilhado, no que foi acompanhado por unanimidade. O Conselheiro Luis Fernando solicitou a resalva no seu voto para informar que protocolou proposta de Resolução que disciplina as arguições de impedimento e suspeição, a denegação de atendimento pelo defensor público e a recusa à assistência formulada pelos assistidos, normatizando o respectivo trâmite no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Ceará. Em pauta o processo nº 9673095/2018, que tem como parte interessada o Defensor Público Regis Gurgel do Amaral Jereissati, que requer a alteração normativa estabelecida em sede de resolução que dispõe sobre as atribuições dos órgãos de atuação, no sentido a modificar a previsão hoje existente no Núcleo das Defensorias de Execução Fiscal e Crimes Contra Ordem Tributária para passar a ser apenas o Núcleo das Defensorias de Execução Fiscal, a Conselheira Kelviane Barros pediu vista dos autos. Em pauta o processo nº 6343005/2016, que tem como parte interessada o Defensor Público Alfredo Jorge Homsi Neto, que apresenta Proposta de Resolução que altera a Resolução nº 19/2007, que dispõe sobre os critérios de concessão de afastamento para estudo e pagamento de cursos de pós-graduação, tendo a Relatora Vista Conselheira Kelviane Barros apresentado seu relatório e solicitado diligência para envio do porcesso novamente à Assessoria Jururídica da instituição, a fim de que seja emitido parecer sobre um ponto específico: de quem é a atribuição para autorização de afastamentos para estudos no interesse da  instituição, no país ou no exterior, tendo em vista as normas contidas no art. 126, da LC Federal nº80/94 e os arts. 6º-B, VIII, e 32, III, ambos da LC Estadual nº06/97. Empós, solicito retorno dos autos para emissão de voto. Em pauta o processo nº 00766237/2019, que requer a cessação do afastamento remunerado para participação no Curso de Mestrado na Universidade de Lisboa, pelo custeio do Mestrado em Direito na Unichristus, postulado pela Defensora Adriana Cristina Pereira Benicio, tendo a Relatora Conselheira Kelviane Barros apresentado seu voto no sentido de deferimento do pedido de cessação do afastamento remunerado concedido para participação no Curso de Mestrado em Direito e Ciência Jurídica, Especialidade de Direito Constitucional, junto à Universidade de Lisboa, sem custo para a requerente, e com retorno definitivo às atividades junto ao órgão de sua titularidade. Deixando de analisar pedido de custeio de Curso de Mestrado Acadêmico em Direito a ser realizado no Centro Universitário Christus – UNICHRISTUS, tendo em vista ser esta atribuição da Defensoria Pública Geral, não deste Egrégio Conselho, nos termos da normatização interna, no que foi acompanhado por unanimidade. A Presidente do Conselho Superior perguntou aos demais Conselheiros se tinham mais algum assunto a tratar, e como nada disseram, a reunião deu-se por encerrada por ato de sua Presidente às 12h10. Fortaleza, 20 de março de 2019.
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